
VOTO EM SEPARADO AO PROJETO DE LEI N° 475, DE 2019 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

De autoria da Deputada Professora Bebel, o projeto em epígrafe acrescenta o parágrafo 4º ao artigo 6º da Lei nº 10.948, de 05 de novembro de 2001.

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

A relatora designada proferiu, após análise, voto favorável à aprovação do projeto. Em que pesem os motivos que a levaram a manifestar-se dessa maneira, sinto-me na obrigação, após requerer vista do projeto de, por meio deste voto em separado, apresentar as seguintes considerações.6

Ao examinar a propositura, verificamos que a matéria nela tratada é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno Consolidado. 

O Conselho Nacional de Justiça, por meio da Resolução n.º 154, de 2012, define as regras daquele Poder para a utilização dos recursos oriundos da aplicação de penas de prestação pecuniária. Em seu artigo 2º, deixa claro o caráter “preferencial” de destinação dos recursos, como transcrevemos abaixo:

“Art. 2º Os valores depositados, referidos no art. 1o, quando não destinados à vítima ou aos seus dependentes, serão, preferencialmente, destinados à entidade pública ou privada com finalidade social, previamente conveniada, ou para atividades de caráter essencial à segurança pública, educação e saúde, desde que estas atendam às áreas vitais de relevante cunho social, a critério da unidade gestora .”

Desta forma, entendemos que existe a necessidade de se dar o mesmo caráter á alteração pretendida pela propositura em análise.

Além disso, da mesma forma que já ocorre no tocante às multas de trânsito, é imperiosa a publicação através da Rede Mundial de Computadores de todas as informações sobre a receita arrecadada e a destinação dos valores.

Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência, propondo a seguinte:

EMENDA

Dê-se ao artigo 1° do Projeto de Lei n° 475, de 2019 a seguinte redação:

“Artigo 1º - Fica acrescido o parágrafo 4º ao artigo 6º da Lei nº 10.948, de 05 de novembro de 2001, com a seguinte redação:

“Artigo 6º (...)

§4º - Os valores obtidos com as multas estabelecidas nos incisos II e III do presente artigo serão, preferencialmente, aplicados em políticas públicas destinadas ao combate da discriminação em razão de orientação sexual, sendo obrigatórias: 

I – deliberação, neste sentido, do Conselho Estadual dos Direitos da População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, criado pelo Decreto 55.587, de 17 de março de 2010, com as modificações do Decreto 58.527, de 6 de novembro de 2012.”

II – publicação anual, na rede mundial de computadores (internet), dos dados sobre a receita arrecadada com as multas estabelecidas nos incisos II e III bem como sua destinação.”

Sendo assim, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n° 475, de 2019 com a emenda ora apresentada.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO GILMACI SANTOS

    Relator
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